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1 INTRODUÇÃO
Em sua concepção, o direito de propriedade foi dotado de uma áurea absoluta, inviolável e sagrada. No entanto, a mudança de paradigma trazida pelas Constituições Mexicana e de Weimar e o surgimento da função social da propriedade, bem como a supremacia do interesse coletivo sobre o privado, romperam com o individualismo que cercava esse instituto, sendo adotados pela Constituição Federal de 1988. 

Quando esses dois princípios se colidem, faz-se necessário uma ponderação para auferir qual deles terá prevalência diante de um caso concreto. A legislação pátria, no entanto, não regulamenta algumas destas colisões, tais como a pena de perdimento nos casos de inescusável descumprimento do princípio da função social da propriedade. O objetivo do trabalho é demonstrar a possibilidade (e viabilidade) constitucional da criação de mecanismo legal apto a expropriar àquela propriedade daquele que desrespeitar de forma nefasta os requisitos necessários para que se atenda a função social.
2 METODOLOGIA
O método de Abordagem será o hipotético-dedutivo. O método de Procedimento utilizado será o monográfico. A técnica de pesquisa adotada será a bibliográfica.

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

A idéia de propriedade para John Locke é a de um direito natural e absoluto, oriundo do instinto de autoconservação e advindo de Deus. Assim, para este autor, as coisas da natureza só seriam realmente úteis quando fossem apropriadas. Segundo o próprio autor (LOCKE, 2002) “a extensão de terra que um homem lavra, planta, melhora, cultiva, cujos produtos usa, constitui sua propriedade”.  Temos então o princípio do direito a propriedade garantido pela Constituição Federal no artigo 5º, XVII. Conforme entendimento de Antonio Herman Benjamim (1996): 
De uma maneira simplificada, o direito de propriedade dá ao seu titular o poder de exclusão (reivindicação), uso, gozo, disposição e transmissão. 
Por outro lado, face ao princípio da função social da propriedade, encontramos fundamento para que o Estado restrinja a utilização indiscriminada da propriedade. É dever constitucional do Estado realizar essa regulação de modo que a propriedade cumpra de fato uma função social. Conforme o entendimento de José Afonso da Silva (1995, p. 284) ”A função social da propriedade não se confunde com os sistemas de limitação da propriedade. Estes dizem respeito ao exercício do direito, ao proprietário; aquela, à estrutura do direito mesmo, à propriedade [...]”

Conforme Eros Roberto Grau afirma que a idéia de função social dá à propriedade um “conteúdo específico, de sorte a moldar-lhe um novo conceito”
A solução para essa colisão entre o direito de propriedade e a obrigação de cumprir a função socioambiental da propriedade consiste numa relação de precedência condicionada entre os princípios, com base no caso concreto, segundo Alexy (2008) “Levando-se em consideração o caso concreto, o estabelecimento de relações de precedências condicionadas consiste na fixação de condições sob as quais um principio tem precedência em face de outro”. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desrespeito à função social da propriedade atinge diretamente o direito de propriedade e é requisito essencial para que esse direito seja garantido de forma plena, fato que nos convence de que a Constituição Federal enseja a criação e aplicação de medidas mais duras àqueles que ignoram esse preceito.
Como o sistema jurídico pátrio reza pelo princípio da legalidade, entendemos não ser possível a aplicação da pena de perdimento da propriedade imóvel sem uma prévia alteração na legislação infraconstitucional. No entanto, conforme a teoria da colisão de princípios, de Robert Alexy, entendemos ser perfeitamente possível essa alteração legislativa. A CF deixou bases sólidas a serem construídas no sentido de proteger a propriedade do uso nocivo pelo seu proprietário e punir aqueles que desrespeitam o Mandamus Constitucional.
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